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A presença indígena nas cidades amazônicas não é um fenômeno recente, pelo contrario, 
trata-se de um fato que remonta ao período da colonização da região. O processo de 
colonização iniciado desde o século XVI por Portugal e Espanha, foi intensificado em 1616 
com a fundação do Forte do Presépio em Belém. Daí em diante Portugal desenvolveu uma 
política de atração dos índios para áreas de controle dos missionários, dos colonos ou da 
administração colonial, através dos descimentos, resgates e guerras justas. Com 
implementação do Diretório Pombalino em meados do século XVIII Portugal passa a 
desenvolver um projeto de modernização cujos efeitos foram logo sentidos pela população 
indígena. Entre outras coisas o Diretório preconizava a mudança do estilo das casas dos 
índios, a troca dos nomes indígenas das aldeias e dos lugares por nomes em português com 
o título de vilas, assim também como ordenava a utilização de sobrenomes portugueses 
para as crianças e proibia o uso das línguas indígenas. Estas medidas transformaram índios 
em tapuios e posteriormente em caboclos. Mais tarde, as vilas se transformaram em cidades 
e sua população, predominantemente indígena, desaparece dos censos e dos dados oficiais, 
sendo identificada como mestiça, cabocla, parda, etc. Neste sentido é possível dizer que não 
foram os índios que procuraram a cidade, mas foi a cidade que chegou até os índios, 
destruindo suas aldeias e suplantando sua memória. Este artigo procura discutir esse 
processo histórico que transformou aldeias, vilas e povoados indígenas em cidades 
modernas concentradoras de políticas públicas e serviço essenciais, por isso, servindo como 
fonte de atração para inúmeras famílias indígenas. Buscaremos discutir também como os 
conceitos ou os “pré-conceitos” científicos e a ideologia do Estado Nacional brasileiro 
contribuiram para esse “desaparecimento” dos índios das cidades, bem como algumas 
questões sobre seu (re)aparecimento no final do século XX. 
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1- Discutindo a problemática 


“Índios citadinos”. “Índios desaldeados”. “Índios destribalizados”. “Índios 
urbanos”. “Índios na cidade”. Novas expressões para tentar denominar um problema novo 
no estudo das populações indígenas brasileiras: a presença dos grupos indígenas nas 
cidades. As diversas denominações revelam a dificuldade que esta problemática traz para 
os estudiosos. Na verdade, só muito recentemente tem-se mencionado essas populações nos 
censos, nos estudos acadêmicos e nas intenções das políticas públicas referentes aos povos 
indígenas. As reflexões científicas e até mesmo as ações indigenistas, sejam estas oficias ou 
não-oficias, não acompanharam com a devida atenção esta questão que se arrasta desde a 
implantação das primeiras cidades na região, constituindo um dos pontos nervosos da 
política indigenista, tanto da Colônia quanto do Estado Nacional Brasileiro. Ao lembrarmos 
as origens da maioria das primeiras cidades amazônicas, podemos até dizer que antes dos 


índios irem para as cidades, foram estas que chegaram até os índios. 


Percorrendo a esteira bibliográfica sobre o tema foi possível encontrar um pequeno, 
mas significativo número de trabalhos que retratam diversas situações de índios no espaço 
urbano constituído de livros, dissertações, artigos de revistas e jornais, entre outros. Entre 
estes trabalhos pouco são conhecidos e muitos não estão publicados. Mencionaremos aqui 
os mais relevantes para uma tentativa de compreensão teórica sobre a temática aqui 


apresentada. 


Em Urbanização e Tribalismo: a integração dos índios Terêna numa sociedade de 
classes (1968), Roberto Cardoso de Oliveira, faz um estudo da situação dos Terêna do sul 


ç 


do Mato Grosso, apoiado na noção de tribalismo, considerado por ele como “uma das 
manifestações particulares do contato interétnico” (1968: 210), nos faz pensar a cidade não 
como um fim para vida indígena, mas como um lugar de reelaboração cultural e simbólica 
para essas populações. O autor trabalha a noção de “índios citadinos”, onde aparece a dupla 
dimensão que este fenômeno trás para a análise do contato interétnico, ou seja, perceber as 
interfases entre o urbano e o rural, ou como a aldeia está presente na cidade e vise-versa. O 
trabalho pioneiro de Cardoso de Oliveira, embora tenha rompido com a idéia corrente na 


Antropologia da época: estudar as sociedades indígenas apenas a partir da aldeia; não 


conseguiu despertar muito interesse de estudantes e pesquisadores, se considerarmos o 


número de trabalhos posteriores sobre esse tema em comparação com os estudos da velha 


tradição do “índio da aldeia”. 


A Dissertação de mestrado de Jorge O. Romano, defendida na Universidade de 
Brasília, em 1982, intitulada, Os índios proletários em Manaus: o caso dos Sateré-Ma wé 
crtadinos, aborda a temática procurando compreender como se deu a migração desse povo 
para a cidade e como ele vive em Manaus. No artigo “De como “chegar a ser gente”: 
etnicidade e hierarquia entre migrantes indígenas em Manaus” (1996)," o autor destaca e 
persistência étnica dentro do processo de migração indígena que se manifesta tanto nos 


motivos da migração, quanto na nova situação do índio na cidade. 


A instalação na cidade também está marcada por vínculos étnicos, como 
se explica no fato dos migrantes deslocarem-se entre as casas dos 
parentes ou de pessoas do mesmo grupo — construindo-se verdadeiros 
“caminhos dentro da cidade”- até construírem uma resistência mais 
estável (ROMANO, 1996: 11). 


O estudo de Leonardo H. G. Figoli sobre identidade indígena na região, resultou em 
uma dissertação de mestrado, com o título: Trayecto Constitutivo de uma Identidade Social, 
defendida na Universidade de Brasília em 1982 e, em um artigo, intitulado “Tdentid 
regional y caboclismo: índios del alto rio Negro em Manaus” (1985)? Em sua dissertação, 
Fígolli parte da noção antropológica de contato interétnico, apontando as causas estruturais 
e individuais da migração e explicita os dois níveis das relações interétnicas, proposto por 
Cardoso de Oliveira (1976: 8-20): o nível intertribal, estabelecido entre os grupos indígenas 
que interagem entre si e; o interétnico, que serve para analisar as relações dos índios com os 


diferentes agentes da sociedade nacional. 


Raimundo Nonato P. da Silva, na sua Dissertação de mestrado intitulada, O 
Universo Social dos Indígenas no Espaço Urbano: identidade étnica na cidade da Manaus, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2001, discute como a identidade étnica se 


produz no espaço urbano de Manaus assim como as ações políticas, as articulações e 





* Este artigo foi publicado pela revista Travessia: revista do migrante, CEM, Ano IX, nº 24, janeiro- 
abril/1996, pp, 10-12. 

2? Confira Anuário Antropológico/83. Rio de Janeiro/Fortaleza, Tempo Brasileiro/Edições Universidade 
federal do Ceará, 1985. 


mobilizações étnicas e a questão da territorialidade e da fronteira étnica entre diversos 
grupos indígenas. Para o autor os índios no espaço urbano “... criam situações capazes de 
propiciar a (re)elaboração de contextos que procuram, de certa forma, o estado étnico 
identificável” (SILVA, 2001: 57). Neste sentido, as redes de relações sociais, articulação e 
mobilidade étnica, não existem apenas nas relações entre uma mesma etnia ou grupo 
familiar, mas se dão também através de “contatos contíguos e aqueles de cunho político” 
(Idem, p. 69). A partir da articulação política é que podemos compreender a criação de 
organizações e associações indígenas que embora reúnam especificamente um seguimento 
de gênero (mulheres) ou um grupo social (estudantes) sempre ultrapassa estes limites 
atuando como articulação política mais ampla na defesa dos direitos indígenas dentro do 


espaço urbano e fora dele. 


O conjunto destes estudos não deixa o tema totalmente descoberto como às vezes se 
supõe, mas sem dúvida há muito que fazer para se encontrar os melhores caminhos 
metodológicos e teóricos para se abordar a problemática dos índios no espaço urbano, 
fenômeno cada vez mais visível e merecedor de esforços que possam ajudar a encontrar 


resposta para os problemas dele emergentes. 


Um olhar retrospectivo na história regional e na Antropologia apontam o nível de 
exploração, etnocentrismo e desigualdade com que foram tratados os povos indígenas tanto 
pelos colonizadores quanto pelo Estado Brasileiro. Desde a perspectiva colonial de 
“civilizar” o índio através da catequese, do uso da língua portuguesa, do trabalho 
compulsório, do casamento entre índios e brancos e até mesmo pela imposição de nomes 
portugueses aos índios e às aldeias, até a perspectiva assimilacionista e integracionista do 
Estado Nacional Brasileiro que se estende de forma marcante até o período militar - ainda 
não totalmente esgotada - o índio que habitava fora do espaço da aldeia, que não falava sua 
língua materna, ou que não praticava rituais “exóticos” não era considerado como indígena. 
Assim, surge o termo tapuio ou mais recentemente “índios civilizados” ou “caboclo 
civilizado”, denominações dadas pela sociedade regional para uma parte da população que 
não “era mais indígena”, mas que também não fazia parte da civilização ou da 
modernidade. Dentro desta perspectiva não se poderia pensar em “índios da cidade”, pois o 
abandono da aldeia ou do seu lugar — a floresta — implicava em deixar a cultura e a própria 


identidade indígena e se integrar à civilização e à modernidade. 


Essa perspectiva está fundamentada, sobretudo, no evolucionismo que dominou o 
pensamento científico no século XIX, que dentro do campo das ciências humanas e, 
especialmente, da Antropologia desenvolvida por Sir James Frazer e seus seguidores, 
desenvolve-se a partir de quatro idéias básicas: a) a comparação dos costumes entre si de 
todas as sociedades humanas, partindo do princípio de que os costumes são entidades 
isoladas de seus contextos; b) a idéia de que os costumes têm uma origem, uma 
individua lida de e, claro, um fim que está sempre associado à sociedade ocidental moderna; 
c) a idéia de que todas as sociedades se desenvolvem de forma /inear, cujos acontecimentos 
ou eventos estão marcados pela relação causa efeito, onde aparece a noção de progresso e 
de determinação e; d) o enquadramento das diferenças entre as sociedades e os homens às 
doutrinas.” Tais idéias acabaram justificando o neo-colonialismo, o colonialismo interno, o 
racismo e é claro o determinismo historicista que coloca no passado de forma linear as 


sociedades diferentes do mundo ocidental. 


Toda a política indigenista brasileira foi orientada pela perspectiva acima 
mencionada, que se traduzia na necessidade de incorporar o índio à sociedade nacional 
como força de trabalho, abrindo suas terras para a exploração econômica e na visão de que 
esse era o único caminho para os povos indígenas. Aqueles que resistissem seriam extintos 
fisicamente. Por esta razão, muitos grupos silenciaram sobre sua identificação como 


sociedade indígena. 


Essa visão só vai mudar oficialmente com a Constituição de 1988 — art. 210 e 231 
- que reconheceu a estes povos os direitos sobre suas terras, sua cultura, uso de suas línguas 
e organização social. A partir deste novo contexto, os povos indígenas passaram a ser vistos 
como parte da sociedade brasileira e não como categoria provisória, preste a ser extinta ou 
integrada à sociedade majoritária. Mas, essa mudança jurídica ainda precisa se fazer 
acompanhar por uma mudança na mentalidade da sociedade brasileira de modo geral, 


inclusive, nas políticas públicas voltadas para os povos indígenas. 





* Conf. DA MATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução à Antropologia Social. Rio de Janeiro: Rocco, 
1987, p. 89-99. 


2- Nos caminhos da História: um olhar a partir das fontes documentais 


2.1 - Geografia, população e modo de vida. 

A existência de povos indígenas na região amazônica pré-colonial, não é apenas 
numerosa, mas sociologicamente complexa. Pesquisas arqueológicas e historiográficas 
(Meggers & Evans, 1957; Roosevelt, 1989 e 1991; Porro, 1981) demonstram a existência 
de organizações indígenas muito complexas, chamadas por alguns autores de Cacicados. 
Ou seja, grandes áreas culturais, comandadas, política e militarmente por um grupo 
indígena dominante e que se estendia por grandes faixas de terra - de até 20.000 


Bia 4 , os era 
quilômetros quadrados  - ao longo do rio Amazonas, principalmente. 


O etno-historiador norte americano Wilian Denevam (1977), estimou que viviam na 
Bacia Amazônica por ocasião da chegada dos colonizadores europeus, cerca de 5.000.000 
de indígenas. Destes, segundo Jonh Humming, 3.625.000, habitavam a chamada Amazônia 
brasileira.” Não é possível determinar exatamente o número de indígenas desse período, 
mas os dados acima mencionados e os relatos dos cronistas do período colonial, 
corroboram para uma afirmação de que, tratava-se de uma população bastante numerosa 


para a época. 


Os cronistas do século XVI (Diogo Nunes - 1538); (Gaspar de Carvajal - 1542) e; 
(Francisco Vásquez - 1560), impressionaram-se com a grande população indígena que 
ocupava a região. Carvajal teria encontrado somente numa aldeia, comida suficiente para 
alimentar um exército de mil homens durante um ano. Entre os rios Tefé e Coari, 
encontram uma grande povoação que reunia cerca de 50 mil homens com idade para 
guerra, à qual Carvajal denominou de Província de Machipharo.” Nesta localidade, os 
cronistas encontraram grandes quantidades de alimentos (peixes secos, tartarugas, milho) e 


até ouro. 





* ROOSEVELT, Anna C. “Determinismo ecológico na interpretação do desenvolvimento social da 
Amazônia” In: NEVES, Walter A (org.) Origens, adaptação e diversidade ecológica do homem antigo na 
Amazônia. Belém: Museu Paraense Emílio Goeldi, 1991. p. 118-119. 

* Conf. FREIRE, José Ribamar Bessa (org.). Amazônia Colonial (1616-1798). 5º edição, Manaus: Editora 
Metro Cúbico, 1994, p. 10. 

9 A termo Província foi transplantado do mundo europeu pelos cronistas, mais o seu conteúdo geográfico e 
social parece, de fato, corresponder à complexidade sócio-cultural e à territorializacão indígena da Amazonas 
pré-colonial. A Machifaro de Diogo Nunes, Carvajal e Vásques, é a mesma Aisuare de Acuíia e outros. A 
mudança de nomenclatura pode estar relacionada, à troca de poder local entre os índios durante os séculos 
XVle XVII. 


Mais tarde, 1639, quando Portugal já havia iniciado a ocupação militar da 
Amazônia, Cristobal de Acunã, cronista de Pedro Teixeira, descendo o rio de Quito até 
Belém, classificou as populações do rio Amazonas em 150 nações. O cronista relata ainda 
técnicas milenares de conservação e produção de alimentos. A mandioca era enterrada 
durante a enchente para ser utilizada depois da vazante na confecção de bebidas, beijus e 
farinhas. O milho, o algodão, o tabaco, entre outros produtos também eram cultivados em 
todo o vale amazônico. Donald Lahrap (1970), fala que a farinha de mandioca já era 
fabricada na região a pelo menos 2.700 a.C. e, juntamente com a canoa, formava a base do 
comércio intertribal, mas outros produtos também eram comercializados como: ouro, 
artesanato, Óleos, etc... Estes dados servem de alerta para não pensarmos os povos 
amazônicos, apenas como coletores e caçadores, nômades ou seminômades, dispersos no 
interior da floresta, mas como sociedades complexas e numerosas e que viviam em espaços 


sociais pré-urbanos. 


O rio Amazonas era intensamente povoado, pois além de Machipharo, existiam - 
até pelo menos a segunda metade do século XVII - outras grandes povoações: mais acima 
os Omágua; mais abaixo - na margem direita, entre o Coari e o Madeira, os Cuchiguara; a 
partir do Madeira está o Nhanundá, os Tupinambá; depois os Tapajó. Os principais rios da 
margem esquerda também eram bem habitados: os Aruaque, entre os rios Trombetas e 
Urubu; os Tarumã, entre o Urubu e Negro e; os Manao, rio Negro adentro (Conf. Mapa em 


Porro, 1996, p. 173). 


Em consegiiência do processo de colonização ocorreu o quase total desaparecimento 
da população indígena da região. Em 1654 o cônego Manoel Teixeira, vigário de Belém, 


escreveu uma declaração juramentada, onde consta: 


No espaço de 32 anos que há, que se começou a conquistar este Estado 
(do Maranhão e Grão-Pará) são extinctos a trabalho e a ferro (...) mais de 
2.000.000 de índios de mais de quatrocentas aldeias, ou para melhor 
dizer, cidades muito populosas.” 





7 Citado por FREIRE, José Ribamar Bessa. Idem, p. 16. 


Em 1662, Maurício de Hariarte, já dá as primeiras referências dessa tragédia: “Toda 
esta costa (falando da área de São Luís a Belém) foi povoada de índios naturais, porque 


a ; a 8 
em todas as bocas dos rios havia grandes populações que com o tempo se despovoaran?. 


Em apenas dois séculos — de meados do século XVI e meados do século XVIII - 
essa organização sócio-espacial, foi destruída enquanto unidades de organização e 
administração indígena, sua população foi quase totalmente exterminada ou incorporada à 
massa de tapuios e mestiços. O padrão de ocupação humana dos povos amazônicos foi 
destruído e sobre ele foram sedo construídas as missões, vilas e povoados em conformidade 
com os interesses coloniais. Ou seja, uma nova geografia, a geografia da colonização, foi 


sendo desenhada e imposta sobre a geografia das populações indígenas. 


Mas, a pesar da diminuição drástica da população indígena amazônica, com o 
desaparecimento das aldeias, as cidades passaram a guardar “disfarçadamente” milhares de 
indígenas, que aos poucos foram se incorporando à sociedade regional e desaparecendo dos 


censos oficiais. 


A Relação das Vilas e Lugares e do número de índios seus moradores e sua 
distribuição, de 1761, identifica 2.520 índios distribuídos em 23 vilas no interior do atual 
Estado do Pará.? No Mapa dos Índios e Fogo... do rio Negro de Francisco Xavier Ribeiro 
de Sampaio, datado provavelmente de 1775, estão relacionados 10.620 índios em 40, 
lugares e vilas do rio Negro. Esse número é expressivo se comparado com os 936 brancos 
relacionados no mapa.'º As vilas e lugares do século XVIII eram em sua maioria aldeias e 
missões dos séculos anteriores que foram batizados com nomes em português por 


determinação do Diretório Pombalino. 


No século XIX, os censos ainda apresentam uma população indígena expressiva, se 
comparada à população regional, mas, absolutamente, inferior à população dos séculos 
anteriores. De acordo com Freire (2004: 195), a população indígena de Manaus nos censos 


do século XIX estava dividida da seguinte maneira: 





8 
Idem, Idem. 

? Conf. MOREIRA NETO, Carlos Araújo de. Índios da Amazônia: de maioria a minoria (1750 — 1850), 

Petrópolis: Vozes, 1988. p. 210. 

'º Idem, p.217. 


População da cidade de Manaus no século por categoria étnica 


























Categorias Étnicas 1814 1840 1865 1872 
Brancos 6,5 % 10,6% 40,6% 21,5% 
Mamelucos 20,5% 29,4% -—- -—- 
Índios 49,8% 48% 33,6% -—— 
Caboclos -—- -—- -—- 63,1% 
Mestiços (pardo) 5,5% 7,5% 231% 1% 
Negros 17,7% 4,5% 2,7% 4,4% 
Total 100% 100% 100% 100% 























Fonte: Extraído de FREIRE, 2004, p. 195. 


No quadro acima, verifica-se o crescimento da população branca e mestiça, em 
contraste ao declínio da população indígena e negra. Isso, deve-se, sobretudo, a uma 
política de “embranquecimento” da população, já mencionada acima, através de vários 
mecanismos, entre os quais o aparecimento da categoria caboclo, como categoria genérica 
que acabou incorporando outras categorias, como mamelucos e índios. Isto pode ser 


observado no censo de 1872. 


Ainda, partir do século XIX, as novas fronteiras político-administrativas do Estado 
Brasileiro, vão transformar radicalmente a vida dos povos indígenas. A fundação de cidades 
e a criação de unidades administrativas, os Estados e Municípios: separaram etnias e grupos 
familiares, aproximaram povos muitas vezes rivais e transformaram aldeias em cidades, 
“embranquecendo” a população e descaracterizando a organização sócio-espacial e a 
administração indígena. Os “brancos” passam a administrar sobre seus critérios as novas 
cidades - ou melhor, as maiores aldeias - criadas para consolidar a colonização. A definição 
das fronteiras entre os países vizinhos também transformou a forma de ocupação territorial 
e espacial indígena. Os casos dos Ticuna cujo território ficou dividido entre o Brasil, a 


Colômbia e o Peru e dos Yanomani, que habitam o Brasil e a Venezuela são clássicos. 


A geografia indígena do rio Solimões no início do século XX, era o retrato fiel do 
massacre de que foram vítimas esses povos. Com exceção dos Ticuna que começavam a 
habitar as margens superiores - descidos em parte pelas frentes caucheiras do Peru, pela 
ausência dos inimigos tradicionais os Omágua e pelas frentes exploração da borracha, bem 


Pla Gibis cai aÃ =” E PEA “ar 
como pelos missionários - no Solimões não se ouvia falar em índio. A presença indígena 





" ORO, Ari Pedro. Tiikúna: vida ou morte. Caxias do Sul: UCS/EST/Vozes, 1977. p. 13-14. 


só ocorria muito adentro de seus principais afluentes: Purus, Madeira, Negro, Jupurá, Juruá, 


entre outros. 


2.2 - Política indigenista e resistência indígena no Brasil do século XX 


A política do SPI (Serviço de Proteção ao Índio) criado em 1910 tinha a intenção de 
evitar o massacre definitivo dos povos indígenas, integrá-los à sociedade nacional e abrir 
seus territórios tradicionais para o grande capital. Para isso, foram criadas as “ilhas de 
integração”, ou seja, pequenas áreas para preservar a sobrevivência física dos índios. Mais 
tarde são criados os Parques Indígenas, ou “áreas de refúgio”, muito elogiadas na época, 
porém, mais tarde, essas áreas se tornaram verdadeiros “depósitos de índios”, para onde 


eram transferidos diversos grupos, atingidos pelos projetos de desenvolvimento. ? 


Na década de 1960, cria-se a figura de “Reservas Indígenas”, como estratégia para 
acomodar os conflitos trazidos pelas frentes de expansão econômicas (agropecuária, 
mineral, madeireira...). Essa filosofia admitia a transferência e deslocamentos de grupos 


indígenas, cujas terras, pudessem ser exploradas pelo poder econômico. 


Os grandes projetos econômicos desenvolvidos na região amazônica nunca levaram 
em conta a experiência histórica da população regional, de modo especial dos povos 
indígenas. Pelo contrário, a ação do Estado Brasileiro, sempre foi no sentido de integrar os 
povos indígenas ao modelo ocidental, de forma a permitir a exploração de suas terras e seus 
recursos naturais. Foi esta perspectiva que orientou o ciclo de exploração da borracha, 1850 
— 1920; o projeto Zona Franca de Manaus — a partir da década de 1960 e o; Calha Norte 
(1985), bem como tantos outros projetos e programas desenvolvidos dentro ou nos 


arredores das áreas indígenas. 


Essa política só começa a ser de alguma forma modificada, a partir dos anos de 
1960, quando a Igreja e a sociedade civil começam a se organizar e enfrentar o regime 
militar. Mas é a década de 1970 que vai fazer um divisor de águas na questão indígena. A 
criação do CIMI (Conselho Indigenista Missionário) em 1972 é um marco na mudança da 


ação da Igreja Católica, que vai também apoiar outras iniciativas de organização popular 





2 CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO. “Relatório Geral de Avaliação do Cimi: contribuições 
sistematizadas a partir das Bases”. Brasília, 1997. p. 19-20. 
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tanto no campo — criação da CPT (Comissão Pastoral da Terra) - como na cidade: Pastoral 
Operária e Movimento Estudantil. A mudança de atitude na ação da igreja teve como 
referência o Concílio Vaticano II (1962-65) e as Conferências de Medellim (1968) e de 
Puebla (1979). As denuncias e criticas ao governo militar ganham as ruas e novas 
perspectivas começam a surgir. Os povos indígenas começam a se organizar e a sair do 
silêncio imposto secularmente. 

O grande instrumento (ou arma) que vai proporcionar a resistência desses povos 
canalizando suas forças para lutas comuns e abrindo novos caminhos foram as Assembléias 
Indígenas, realizadas em todo o país. As Assembléias combinavam dois elementos 
importantes para a resistência indígena: a (re)afirmação étnica e a articulação política entre 
diferentes povos e destes com a sociedade civil organizada. Foi a partir daí que os povos 
começam a ganhar mais força para se auto-afirmarem como povos diferenciados dentro do 
Estado Brasileiro e a exigir um tratamento diferenciado. 

A luta pela terra merece destaque na história indígena recente por ter sido o grande 
eixo aglutinador dos interesses indígenas frente aos interesses do Estado e da elite 
econômica brasileira. Por outro lado, a criação das chamadas Organizações Indígenas, 
com seu papel articulador das demandas dos povos foram frutos das Assembléias e se 
constituiu em um novo instrumento de luta e resistência indígena, principalmente, a partir 
da segunda metade da década de 1980. Neste contexto foram criadas em Manaus três 
organizações indígenas importantes: a AMARN (Associação de Mulheres Indígenas do 
Alto Rio Negro), a AMISM (Associação de Mulheres Indígenas Sateré-Maué) e o MEIAM 


(Movimento dos Estudantes Indígenas do Amazonas). 


O Estatuto do Índio de 1973, já reflete um pouco essa mudança e cria a categoria de 
“Áreas Indígenas”, onde o Estado reconhece aos índios o direito a seus territórios 
tradicionais. Assim, os povos indígenas passam a ter - pela primeira vez na sua história de 
relação com a sociedade nacional brasileira - a possibilidade de lutarem para que as áreas 
indígenas fossem reconhecidas de acordo com os limites propostos pelas comunidades 


refletindo, seus interesses e especificidades. 


Mas, é somente a partir da Constituição de 1988, que os povos indígenas são 
tratados como povos diferenciados, dentro do marco do Estado Nacional. A criação da 


categoria “Terras Indígenas”, onde os povos indígenas têm o direito de se reproduzir física 


1 


e culturalmente enquanto povos diferenciados, a possibilidade de conquista e 
reconhecimento das terras indígenas, além de outros direitos fundamentais como saúde e 
educação, apoiado pela igreja e por setores organizados da sociedade civil, vai possibilitar o 
resurgimento étnico de vários grupos indígenas que não mais se identificavam como tal. 
No Amazonas temos o caso dos Cambeba, dos Kokama, dos Mura, dos Mundurucu, entre 
outros que foram tidos por muito tempo como extintos e que recentemente reaparecem no 


cenário indígena, mostrando o quanto o determinismo evolucionista esta equivocado o quão 


“= 14 
falhas foram suas proposições. 


Em depoimento ao jornal “O Estado de São Paulo”, em 23/05/2002, o conhecido 


antropólogo Roberto Damatta, reconhece surpreendido seu erro. 


Em 1960, quando visitei pela primeira vez uma sociedade indígena, 
escrevi um triste relatório que falava de sua inexorável extinção. Vinte 
anos depois, quando publiquei com meu querido colega e amigo Roque 
Laraia, uma nova edição de “índios e castanheiros” pedi alegres 
desculpas pela falácia sociológica que o determinismo evolucionista me 
havia colocado. Os índios que havia estudado, os Gavião do médio Rio 
Tocantins, estavam bem. Elas tinham brilhantemente sobrevivido a tidas 
as misérias do contato com castanheiros, funcionários, viajantes, 
aventureiros, fazendeiros, missionários, antropólogos - seus algozes e 
protetores — difícil saber quem é quem em que pedaço de sua terrível 
história interétnica.” 


Alista dos pedidos de desculpas pode ser longa se lembramos de quantos estudiosos, 
administradores públicos, religiosos que afirmaram a inevitável extinção dos grupos 
indígenas em pouco tempo. Só para se ter uma idéia do quanto às previsões militares eram 
pessimistas para não dizer catastróficas em relação ao futuro dos povos indígenas do Brasil, 
vejam o que dizia o general Rangel Reis, em 1977: “Vamos procurar cumprir as metas (...) 


para que através de um trabalho concentrado entre vários ministérios, daqui a 10 anos 





8 Confira também a análise de João Pacheco de Oliveira, em texto intitulado: “Novas Identidades Indígenas: 
análise de alguns casos na Amazônia e no Nordeste”. In.: D'INCAO, Maria Ângela e SILVEIRA, Isolda 
Maciel da. Amazônia e a crise da Modernização. Belém: Museu Paraense Emílio Goeldi, 1994, p. 323-328. 

!* Para o caso dos Cambeba e dos Kokama, ver: FREITAS, Marco Antônio Braga de. O Povo Kacama: um 
caso de reafirmação de identidade étnica. Dissertação. (Programa de Pós-Graduação “Sociedade e Cultura na 
Amazônia”). Universidade do Amazonas. Manaus, 2002 e MACIEL, Benedito. Identidade como Articulação 
de novas possibilidades: etno-história e reafirmação étnica dos Cambeba na Amazônia brasileira. Dissertação 
de Mestrado. Manaus: Universidade Federal do Amazonas, 2003. 

5 Citado In: PORANTIM, Ano XXIII, nº 246, Brasília, junho/julho, 2002, p, 3. 
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possamos reduzir para 20 mil os 220 mil índios existentes no Brasil e daqui a 30 anos, 


todos eles estarem integrados na sociedade nacional”. 'º 


O processo de afirmação de identidade vai chegar também à cidade, onde vários 
grupos passarão a se identificar como indígenas, participar do Movimento Indígena 
emergente e a exigir o mesmo direito reservado aos índios habitantes das áreas indígenas. 
São grupos que de uma forma ou de outra foram expulsos de seus territórios, buscando na 
cidade melhores condições de vida: como saúde, emprego, educação, moradia, etc... Dentre 
as cidades que têm forte presença indígena, destacam-se: São Gabriel da Cachoeira; 


Manaus e Boa Vista. 


3 - A construção da Manaus moderna: ou a (des)construção da memória 
indígena 


A cidade no século XIX se coloca como um elemento “civilizador” e não podia 
aceitar a incômoda presença indígena símbolo do “atraso” e da “barbárie” na visão dos 
administradores. Mas, sua construção dependia da mão-de-obra indígena e para tanto era 
necessário transformar o índio num trabalhador urbano, tarefa que sempre coube à igreja. 
Em 01 de outubro de 1853, num pronunciamento dirigido à Assembléia Provincial do 
Amazonas, o Conselheiro Herculano Ferreira Pena, convoca mais uma vez a igreja para 


esta missão, pedindo que: 


“.. os religiosos tenham a paciência necessária para revelar aos indígenas 
os erros e falhas provenientes da incontestável inferioridade de sua 
inteligência; e que lhes inspirem o amor do trabalho; que os instruam nas 
máximas da religião católica e na Doutrina Cristã, que os eduquem até o 
ponto de acharem-se habilitados para cumprir os deveres e gozar das 
vantagens da Sociedade Civil”. 


O “amor ao trabalho” pode não ter sido totalmente alcançado — posto os métodos 


quase sempre coercitivos — mas a obra foi realizada. As missões, as fazendas, as vilas e 





'* Conf. CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO. Outros 500: construindo uma nova história. São 
Paulo: Editora Salesiana, 2001, p, 121. 

1” Citado por: DIAS, Edinea Mascarenhas. In: A Ilusão do Fausto - Manaus 1890-1920. Manaus: Editora 
Valer, 1999, p 32-33. Grifo meu. 
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depois as cidades foram erguidas com suor indígena: as igrejas, as casas, as ruas, os muros, 
as prisões - aterros de concreto que vão enterrando a memória indígena. E o prometido 


“gozo das vantagens da sociedade civil” ainda é esperado pelos construtores da cidade. 


Na construção dessa cidade as ruas vão tecendo caminhos retos e bem definidos: 
uma geometria que vai descaracterizando a forma oval (cilíndrica) do terreiro da aldeia. Se 
o terreiro da maloca propõe o encontro quase inevitável de quem nele circula, as ruas da 
cidade com suas esquinas e traçados em forma de labirintos, induz ao desencontro, ao 
desencontro de pessoas e de projetos de vida: a vida passa a fundar-se em perspectivas 
individualistas a gosto da pretensa modernidade e do capitalismo emergente. Segundo 


Edinea Mascarenhas Dias: 


A modernidade em Manaus não só substituiu a madeira pelo ferro, o 
barro pela alvenaria, a palha pela telha, o igarapé pela avenida, a carroça 
pelos bondes elétricos, iluminação a gás pela luz elétrica, mas também 
transforma a paisagem natural, destrói antigos costumes e tradições, 
civiliza índios transformando-os em trabalhadores urbanos, dinamiza o 
comércio, expande a navegação, desenvolve a imaginação. '* 


Esse conflito provocou perdas e descontinuidades da tradição indígena. A palha se 
decompõe mais rapidamente; o cipó já não amarra com seus traçados artísticos os traçados 
da arquitetura das casas; a madeira vai aos poucos sendo sepultada pelo barro, pelo 
cimento, pelo azulejo... Azulejo, que não é apenas produto de luxo e da tecnologia 
moderna, mais é também um símbolo de poder e opulência exposto nas sacadas e paredes 
das casas e dos prédios como se quisessem exorcizar o atraso, esmagando a fragilidade da 
palha. Logo, a cultura francesa e o capital inglês edificaram seu domínio neocolonial sobre 
a cidade dos Barés, construíram seus monumentos, ratificaram seus costumes, mas 
esconderam em seus porões e expulsaram para os morros, igarapés, cortiços e favelas 
aquela gente “mal vestida”, “mal nutrida”, “mal cheirosa”: os índios, construtores da 


cidade. 


Analisando o modo de vida da população urbana em Manaus no início do século 


XX, a historiadora Francisca Deusa S. da Costa, acentua que: “trabalhadores e pobres 





' Idem, p. 31-32. 
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urbanos ocupavam uma outra cidade, visualmente disfarçada, habitando vilas e cortiços de 
alvenaria, além de hospedarias, porões e casebres”.!” Os Códigos de Postura da época 
condenavam as construções de barro batido, as coberturas de palha e os próprios hábitos 
dos moradores pobres e dos indígenas sob a alegação de atuarem contra as normas de saúde 
pública. Na verdade o que se propunha era uma “limpeza” do centro da Manaus moderna 


afastando para as periferias os moradores indesejáveis. 


Em estudo apaixonante sobre a situação dos estivadores no porto de Manaus, Maria 
Luiza Ugarte Pinheiro, constata que a maioria dos trabalhadores era composta de 
nordestinos e de nativos?” o que nos faz supor que entre esses nativos uma grande parte era 
mesmo indígena. Sobre as condições de trabalho e de vida dessa parcela da população 


manauara, Pinheiro, enfatiza: 


Muito mais sombrios, no entanto, eram os espaços da cidade onde os 
estivadores tinham que exercer sua profissão, assumindo um conjunto de 
tarefas fatigantes ao longo de uma jornada diária extensa e sob a 
vigilância severa dos encarregados da administração. No cotidiano do 
trabalho, enfornados em porões fédidos e armazéns insalubres, mais que 
o peso da carga, pesa nos ombros o fardo da arrogância e da prepotência 
de homens cujo esforço físico maior era empurrar e pena para assinalar 


nos livros contábeis os lucros que chegavam-lhes através do suor 


alheio”.?! 


A Manaus moderna, com suas casas, calçadas, prédios, praças, bustos e vitrines em 
nada lembra quem lhe deu origem e lhe construiu, até, porque quem a “construiu” foram os 
seus “heróis”, cujos bustos e nomes estão eternizados em suas ruas e praças, hinos e obras 
literárias, impregnada na memória coletiva financiada e construída pelos “donos da 
cidade”. Os letreiros de anúncios comerciais e culturais outrora exibidos em francês — diga- 
se de passagem, para poucos leitores quem nem sabiam lê-los corretamente - hoje são 
exibidos em inglês, amanhã, quem sabe?! Só a dinâmica do tempo e da história dirá para 


onde vão os “olhos da capital”. Os códigos da modernização tecnológica não são 





2 COSTA, Francisca Deusa S. da. “Quando viver ameaça a ordem urbana — Manaus 1900-1915”. In: 
Cidades, Pesquisas em História. Programa de Pós-Graduados em História. PUC-SP, 1999, p. 85-127. Conf.: 
também da mesma autora, sua Dissertação de mestrado, com o mesmo título, defendida na PUC-SP, em 1997. 
? PINHEIRO, Maria Luiza Ugarte. 4 Cidade sobre os Ombros: trabalho e confiito no porto de Manaus. 
(1899-1925) Manaus: Editora da Universidade do Amazonas, 1999, p, 107. 

* Idem, p, 103-104. 
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compressíveis para a maioria da população, especialmente para os “olhos puxados” e nem 


poderia ser, pois a maioria, não cabe nessa pretensa modernidade. 


Contudo, a memória histórica produzida pelo poder econômico não conseguiu 
apagar da imagem da cidade, o rosto indígena. Esse rosto quase sempre maquiado, 
esquecido, silenciado e ao mesmo tempo tão inevitável, tão incomodamente presente e tão 
forçosamente visível. Esse rosto indígena, hoje, estereotipado pelo preconceito e pela 
industria do turismo, camufla um mosaico de culturas indígenas e não indígenas existentes 
na cidade. Para qualquer um desavisado que visite Manaus rapidamente pode dizer que a 
maioria de população é indígena. Em palanques e em discursos de cunho nativista, 
populista e politiqueiro não são raras as figuras públicas — que no afã de se identificar com 
esse rosto indígena e ser por ele reconhecido e acolhido - se assumem como verdadeiros 
descendentes e portadores de tais valores. “Somos todos índios, todos caboclos 
civilizados”. Essa presença indígena induz à “capital da selva”, e a outras formulações tão a 
gosto do turismo comercial. Mas, como o populismo é em muitos casos um recurso 
meramente discursivo, esse discurso logo perde o tom, pois na descida do palanque temas 
como “demarcação das terras indígenas”; “autonomia indígenas sobre seus territórios”; 
“assistência diferenciada à saúde e à educação para os índios da cidade”; entre outros, são 
logo atacados ferozmente, denunciando o oportunismo político e econômico — característica 


tão marcante da elite regional. 


4 — À guisa de conclusão - Lugares e passagens de vida urbana: por uma 


etnografia da Manaus indígena 


Desde 1995, tenho acompanhado os grupos indígenas na cidade de Manaus em seus 
encontros, reuniões e em outros espaços de sociabilidade. Estive com eles em suas casas, 
no trabalho, nos movimentos indígenas, que daria para fazer uma etnografia sobre suas 
organizações e sua forma de se relacionar com a cidade. Mas, o que apresento aqui é uma 
observação da vida e da presença indígena em espaços e situações sociais não formais: o 
porto, o rua, a vida cotidiana flagrada da janela de um ônibus, numa viagem tantas vezes 


repetida do centro para a periferia de Manaus. 
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A grande maioria das cidades da Amazônia liga seu porto a qualquer outra parte. 
Em Manaus não é diferente, mesmo depois da Zona Franca ter construído seus aeroportos e 
sua rodoviária. O porto ainda é um lugar de encontros e desencontros, de saídas e chegadas, 
de ir e vir, mesmo que este “ir” seja apenas um olhar perdido no horizonte do rio onde um 
barco risca as águas negras do Curuguacuru.”? Para o migrante indígena, o porto, é um 
reencontro com sua chegada, é um recomeçar de novo. Quantos indígenas vão ao porto 
apenas para “ver o movimento” dos barcos e se reencontrar com sigo mesmo no encontro 
com seus iguais. Muitos mantêm suas bancas de venda, seu posto de trabalho, em fim, seu 


“canha pão”, ali perto do porto. 


No porto se fala, se veste, se pensa diferente do resto da cidade. Até a música do 


porto não é a mesma que toca nos outros espaços da cidade. 


Visitar o porto é sair das distantes periferias e do próprio mundo urbano; é deixar a 
paisagem poluída sonora e visualmente; é se afastar um pouco do calor escaldante do 
asfalto e do concreto, é vislumbrar outros horizontes, respirar outros ares. É ir saber das 
notícias dos parentes ou do “lugar” com quem chega nos barcos lotados de passageiros. É 
encontrar conhecidos e amigos que chegam e mandar lembranças ou uma cartinha com os 
que saem. É também passar pela feira “Manaus Moderna” ou pelo “Mercadão” para ver os 
preços; os peixes, as melancias amontoadas, as farinhas ensacadas; é se inteirar da vida e 
das novidades que chegam. É comer um peixe asado ali mesmo, só com farinha ou baião- 


de-dois, livre das etiquetas de comportamento dos restaurantes da cidade. 


Antes de retornar, ainda há tempo para um lanche ou para uma pinga no botequim, 
ou até mesmo para uma cervejinha num barzinho; ainda dá tempo para um encontro com os 
amigos, jogar conversa fora, rir um pouco para alegrar a vida e ajudar a resolver os 


problemas. 


Durante nossas idas ao local podemos constatar que sempre aos finais de semana os 
migrantes, especialmente do rio Negro, se encontram na praça do Relógio para conversar, 
trocar informações, articular encontros e reuniões, mantendo ativa a comunicação entre os 


diversos grupos daquela região. 





2? Nome dados pelos índios dessa região ao Rio Negro, que também recebia o nome de Uruna — “água negra” 
- na língua geral. Confira: FREIRE, José Ribamar Bessa. “Bares, Manaós e Tarumãs”. In: História em novos 
cenários. Col. Amazônia em Cadernos, nº 2/3 p. 163. 
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Quando a tarde vai caindo, os ônibus partem lotados: rostos cansados, corpos 
suados, mas ainda é necessário um último esforço para correr, entrar no ônibus e tentar 
encontrar um lugar para sentar; quem não conseguir provavelmente terá que ir em pé numa 
viagem que pode ultrapassar uma hora de duração. O menino entra com sua bacia ainda 
cheia de bananas fritas, parece que não teve boas vendas; um outro com sua caixinha de 
balas; um homem já idoso e provavelmente aposentado com sua caixa de “dim-dim”; 
ambos, ainda têm esperanças de terminar suas vendas dentro do ônibus. O cansaço parece 
tomar conta de todos, mas o cochilo é interrompido pelas freadas quase sempre bruscas do 
motorista apresado, pelas inclinações das curvas das ruas, pelo empurra-empurra dos 


passageiros... 


Em meio a um barulho ensurdecedor, muito calor, muita fumaça e muito aperto o 
ônibus vai deixando para trás o porto e o centro da cidade. Pela janela vê-se os carros, as 
lojas, as sorveterias, os restaurantes, os seguranças: os vidros e as vidraças de uma cidade 
real e ao mesmo tempo virtual. Um muro invisível, que não apenas separa os “incluídos” 
dos “excluídos”, mas sonhos, valores, vidas e identidades infinitamente diferentes, 


convivendo muna mesma cidade, mas em espacialidades diferentes. 


Um muro que vai se decompondo assim que o ônibus cruza o Adrianópolis rumo a 
Zona Leste. Do Centro, até este trecho da cidade, poucas pessoas saem do ônibus, mas 
muitas entram. Uma mulher, já de uma certa idade com seus cabelos negros, lisos e longos 
entra. Na roleta apresenta um vale transporte o que indica tratar-se de uma trabalhadora: 
muito provavelmente uma empregada doméstica, ocupação muito comum entre as mulheres 
indígenas, especialmente entre aquelas do Alto Rio Negro. Entretanto, cabelos lisos, longos 
e negros, são estereótipos criados pelo romantismo brasileiro, mas não servem para 
identificar os índios , sobretudo, os índios urbanos, que à moda da cidade pintam e 


remodelam seus cabelos de todas as formas e cores possíveis. 


Aos poucos o ônibus vai deixando a paisagens de concreto e adentrando num outro 
mundo, onde o verde do mato das margens das ruas e também das muitas árvores frutíferas 
dos quintais dão um novo tom à cidade, faz-nos respirar outros ares e estimula-nos a pensar 
em outras verdades, em outras culturas e numa outra cidade. Já do “alto do Aleixo” 


(Alameda Cosmo Ferreira) - antes de se chegar ao SESI (Serviço Social da Indústria)- 
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pode-se avistar esta paisagem, aonde as casas e prédios vão cedendo lugar à alvenaria mal 
terminada e à madeira; as cores não são tão vivas e as telhas de barro são substituídas pelo 


amianto e pelo zinco. A vida, assumi outras formas, outras cores e outros valores. 


As crianças escapam dos carros em seus brinquedos de madeira que deslizam em 
pequenas rodas de ferro, os rapazes pegam carona na traseira do ônibus com seus patins, 
outros ainda jogam uma pelada no meio da rua: a vida é alegre mesmo que seja vivida por 
um fio. Entre uma ladeira e outra, entre ruas estreitas e mal definidas, onde o esgoto das 
casas atravessa as ruas de um lado para outro, ainda pode-se sentir o cheiro do peixe assado 
e ver a fumaça das queimadas dos quintais, como se via antes nos roçados da aldeia: 
costumes que o tempo não apagou. Aqui o rural sobressalta e assalta o urbano, o moderno, 
que nesta altura já deveria ser esquecido, não fosse, os fragmentos de carvão espalhados 


pela pele e pela roupa dos passageiros. 


Mas, a calça e a bolsa com a etiqueta da Zump exibida pela menina, o moderno 
relógio do jovem que sentara a seu lado, e a imagem da televisão nos barracos que mal 
conseguem ficar de pé; bem como os olhares fixos do menino engraxate nas vitrines e em 
tudo o que representa a novidade, lembram que os efeitos da modernidade não são tão 
destrutivos nem tão visíveis assim. Para além dos muros da exclusão social e econômica, 
estão os sonhos e os desejos de uma massa silenciosa e seduzida pelo novo. O “novo” que 
sempre chegou ao “Porto de Lenha” tanto pela “Paris dos Trópicos” quanto pela “Capital 
da Selva”, estereótipos que distinguem a Manaus do látex ou da Zona Franca de outras 
capitais da região. Este paradoxo da modernidade torna difícil separar no campo simbólico 
com precisão o podre do rico, o centro da periferia, ou até mesmo o índio do branco. É 
necessário ir além das aparências unificadoras e das cômodas dualidades comuns nas 


análises correntes. 


Neste sentido, encontrar o índio é percorrer o quase sempre desconfortável 
itinerário do ônibus, é conhecer os bares e os botecos, as feiras e os shoppings, os hotéis e 
os bordeis, a periferia e o centro. Lugares demarcados pelas fronteiras econômicas, sociais, 
morais e culturais e que tornam a cidade um lugar multicultural repleto de contradições e de 


tenções. Neste mosaico cultural estão também os povos, grupos e as culturas indígenas 
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demarcando suas fronteiras e interagindo com outras formas de existência muna incessante 


luta pela vida. 


Lutas que se manifestam de diferentes maneiras: a) pelos shows e representações 
artístico-culturais (danças, músicas, rituais) de onde muitos grupos étnicos retiram sua 
sobrevivência, promovendo e mantendo uma imagem e representação de uma pretensa 
“tradição indígena” da cultura regional, quase sempre a gosto de uma elite regional que ao 
evocar as tradições indígenas silencia as lutas sócias pelos direitos desses povos viverem 
dignamente no espaço urbano; b) na confecção de anéis, pulseiras e colares, no traçado 
engenhoso dos cestos e outros objetos, na disputa dos espaços de venda e divulgação de 
seus produtos, cujo valor econômico nunca expressa o valor simbólico e cultural neles 
inseridos; c) nos movimentos sociais de estudantes, mulheres e grupos étnicos que 
reinventam novas formas de lutar por melhores condições de vida e pelo reconhecimento de 
seus direitos pré-escritos na Constituição Brasileira; d) nas festas e confraternizações 
interétnicas onde trocam informações, fazem alianças e vivem seus costumes e tradições na 
dialética do presente; e) no silencio de sua identidade nas filas do emprego, nas cadeiras do 
ônibus, nas escolas e em muitos espaços públicos onde a discriminação ameaça sua 


integridade física e moral e sua sobrevivência como grupos diferenciados. 


Em fim, desde as formas mais explicitas de lutas como a ocupação da sede de 
órgãos públicos e invasões de terras nas periferias, até as formas mais sutis como uso da 
língua no espaço doméstico, troca de um prato de comida ou de uma porção de farinha com 
o vizinho, os “índios urbanos” vão definindo e redefinindo seu espaço e sua identidade na 


cidade, marcados pela dinamicidade do presente e pela simbologia de suas culturas. 


O caderno cai sobre a coxa, os olhos não resistem mais ao cansaço, o ônibus chega a 
sua última parada, já é tarde; outros ainda partirão para viagens noturnas. E amanhã começa 


tudo de novo. 
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